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1. Processo nº TC 006.460/2009-1.

2. Grupo I - Classe V - Assunto: Aposentadoria.

3. Interessados: Antônio Delcides da Costa (191.350.846-34); Antônio Pedro da Silva (232.795.406-15); Elizabeth Lopes Ribeiro (122.855.606-72); Elmosa de Lyra Pontes (182.698.776-20); Francisco Cândido Silva (360.553.956-49); Jorcelina Queiroz de Azambuja (039.396.696-87); José Borges de Oliveira (171.208.456-91); José Luiz da Silva (393.458.746-15); João Borges de Sousa (036.533.906-72); Leôncio Chaves Neto (004.906.016-34); Luciene Antônia dos Santos (262.290.056-20); Lázaro Antônio Jacinto (248.607.606-97); Mara Lúcia Cunha Oliveira (350.609.996-53); Mario Paulino da Silveira (036.965.026-34); Niza Ribeiro da Luz (288.163.826-00); Paulo Eustáquio Gertrudes (240.941.616-00); Paulo da Silva (360.608.876-00); Sandra Diniz Costa (203.039.806-30) e Vilmar Ferreira da Cunha (210.969.706-78).

4. Entidade: Fundação Universidade Federal de Uberlândia - MEC.

5. Relator: Ministro Augusto Nardes.

6. Representante do Ministério Público: Procurador Júlio Marcelo de Oliveira.

7. Unidade: Secretaria de Fiscalização de Pessoal - Sefip.

8. Advogado constituído nos autos: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de concessão de aposentadoria a ex-servidores vinculados à Fundação Universidade Federal de Uberlândia - MEC,

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar legais os atos de fls. 2-11, 18-27, 33-68, 75- 84, 90-104, de interesse de Antônio Delcides da Costa (fls. 2/6), Antônio Pedro da Silva (fls. 7/11), Elizabeth Lopes Ribeiro (fls. 18/22), Elmosa de Lyra Pontes (fls. 23/27), Jorcelina Queiroz de Azambuja (fls. 33/37), José Borges de Oliveira (fls. 38/42), José Luiz da Silva (fls. 43/47), João Borges de Sousa (fls. 48/52), Leôncio Chaves Neto (fls. 53/58), Luciene Antônia dos Santos (fls. 59/63), Lázaro Antônio Jacinto (fls. 64/68), Mário Paulino da Silveira (fls. 75/79), Niza Ribeiro da Luz (fls. 80/84), Paulo da Silva (fls. 90/94), Sandra Diniz Costa (fls. 95/99) e Vilmar Ferreira da Cunha (fls. 100/104), ordenando-lhes os respectivos registros;

9.2. considerar ilegais os atos de concessão de fls. 28-32, 69-74 e 85-89, de interesse de Francisco Cândido da Silva (fls. 28/32), Mara Lúcia Cunha Oliveira fls. (69/74) e Paulo Estáquio Gertrudes (85/89), negando-lhes os respectivos registros;

9.3. dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU;

9.4. determinar à que Fundação Universidade Federal de Uberlândia - MEC:

9.4.1. faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente dos atos impugnados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da ciência da deliberação deste Tribunal, sob pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas após essa data, a teor do inciso IX do art. 71 da Constituição Federal e caput do art. 45 da Lei nº 8.443/1992, c/c art. 262 do Regimento Interno deste Tribunal;

9.4.2. comunique aos interessados que tiveram seus atos julgados ilegais a respeito deste Acórdão, alertando-os de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais recursos não os exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso os recursos não sejam providos;

9.5. determinar à Sefip que proceda à verificação do cumprimento das medidas indicadas no subitem 9.4 acima, representando a este Tribunal, caso necessário.

10. Ata n° 12/2010 - 1ª Câmara.

11. Data da Sessão: 20/4/2010 - Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1967-12/10-1.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Presidente), Augusto Nardes (Relator) e José Múcio Monteiro.

13.2. Auditor convocado: Weder de Oliveira.

